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Publicidade de sentença e citação de credores e outros
interessados nos autos de insolvência acima identificados

No Tribunal da Comarca de Alcobaça, 2.º Juízo de Alcobaça, no
dia 21 de Julho de 2006, às 14 horas, foi proferida sentença de decla-
ração de insolvência da devedora Oxor, L.da, número de identificação
fiscal 501243607, com endereço na Estrada da Nazaré, Vale-Moita,
2445-000 Moita, com sede na morada indicada.

São administradores da devedora: Vasco João Viegas Louro Correia
Martins, com endereço na Estrada da Nazaré, Vale-Moita, 2430-
-000 Moita, e Paulo Pinho Soares de Almeida, número de identifica-
ção fiscal 101495099, bilhete de identidade n.º 5530457, com ende-
reço na Estrada da Nazaré, Vale-Moita, 2430-000 Moita, a quem é
fixado domicílio na morada indicada.

Para administrador da insolvência é nomeada a Dr.ª Paula Maria
Carvalho Ferreira, sócia da Sociedade Paula Carvalho Ferreira-Sai, com
domicílio na Rua de Júlio Maia, 3, 2.º, apart. 136, 3781-909 Anadia.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações
a que estejam obrigados deverão ser feitas ao administrador da insol-
vência e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comuni-
car de imediato ao administrador da insolvência a existência de quais-
quer garantias reais de que beneficiem.

Declara-se aberto o incidente de qualificação da insolvência com
carácter pleno [alínea i) do artigo 36.º do CIRE].

Para citação dos credores e demais interessados
correm éditos de cinco dias

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o
que antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou

remetido por via postal registada ao administrador da insolvência
nomeado, para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 do ar-
tigo 128.º do CIRE), acompanhado dos documentos probatórios de
que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por de-
cisão definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de
insolvência (n.º 3 do artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1 do
artigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida e,
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respecti-
vos dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 21 de Setembro de 2006, pelas 14 horas, para a
realização da reunião de assembleia de credores de apreciação do re-
latório, podendo fazer-se representar por mandatário com poderes
especiais para o efeito.

É facultada a participação de até três elementos da comissão de
trabalhadores ou, na falta desta, de até três representantes dos traba-
lhadores por estes designados (n.º 6 do artigo 72.º do CIRE).

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de
10 dias (artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de
5 dias (artigos 40.º e 42.º do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios
de prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresen-
tar as testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limi-
tes previstos no artigo 789.º do Código de Processo Civil [alínea c)
do n.º 2 do artigo 24.º do CIRE].

Ficam ainda advertidos de que os prazos para recurso, embargos e
reclamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que
esta se conta da publicação do último anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias ju-
diciais (n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia em que os tribunais estiverem encer-
rados, transfere-se o seu termo para o 1.º dia útil seguinte.

Informação — plano de insolvência

Pode ser aprovado plano de insolvência, com vista ao pagamento
dos créditos sobre a insolvência, a liquidação da massa e a sua repar-
tição pelos titulares daqueles créditos e pelo devedor (artigo 192.º do
CIRE).

Podem apresentar proposta de plano de insolvência o administra-
dor da insolvência, o devedor, qualquer pessoa responsável pelas dívi-
das da insolvência ou qualquer credor ou grupo de credores que repre-
sentem um quinto do total dos créditos não subordinados reconhecidos
na sentença de graduação de créditos ou, na falta desta, na estimativa
do juiz (artigo 193.º do CIRE).

24 de Julho de 2006. — A Juíza de Direito, Sónia Gonçalves Cos-
ta. — A Oficial de Justiça, Hamilton Pereira. 3000212683

TRIBUNAL DA COMARCA DE ALMEIRIM

Anúncio

Processo n.º 973-G/2002.
Prestação de contas (liquidatário).
Liquidatário judicial — António Manuel Mendes Bernardo.
Requeridos — Carlos Alberto Sereno Sanfona e mulher.

A Dr.ª Manuela Trigo Fonseca, juíza de direito deste Tribunal, faz
saber que são os credores e os falidos notificados para, no prazo de
5 dias, decorridos que sejam 10 dias de éditos, que começarão a con-
tar-se da publicação do anúncio, se pronunciarem sobre as contas apre-
sentadas pelo liquidatário (artigo 223.º, n.º 1, do CPEREF).

12 de Julho de 2006. — A Juíza de Direito, Manuela Trigo Fonse-
ca. — A Oficial de Justiça, Maria Eugénia Agostinho. 3000212635

TRIBUNAL DA COMARCA DE BENAVENTE

Anúncio

Processo n.º 1403/04.7TBBNV.
Insolvência de pessoa colectiva (requerida).
Requerente — Holzindustrie Pfeifer Gmbh & Co Kg.
Insolvente — Novimplaco — Imp. Máq. Equipamentos, L.da, Antó-

nio Victor Ramalho Palma Tavares.

Publicidade de sentença e citação de credores e outros
interessados nos autos de insolvência acima identificados

No Tribunal da Comarca de Benavente, 2.º Juízo de Benavente, no
dia 14 de Julho de 2005, ao meio-dia, foi proferida sentença de decla-
ração de insolvência da devedora Novimplaco — Imp. Máq. Equipa-
mentos, L.da, com endereço na Rua de Jaime Cortesão, lote 30, 2.º,
direito, Urbanização Arneiro dos Corvos, 2135-000 S. Correia, com
sede na morada indicada.

É administrador da devedora António Victor Ramalho Palma Ta-
vares, nascido em 13 de Julho de 1974, freguesia de Redondo, Redon-
do, bilhete de identidade n.º 11415015, com endereço na Avenida de
25 de Abril, lote 9, 3.º, direito, 2955-000 Pinhal Novo, a quem é
fixado domicílio na morada indicada.

Para administrador da insolvência é nomeado Alberto José Alves
Nabinho, com domicílio na Rua de Romero Esteves, 147, 2750-576
Cascais.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações
a que estejam obrigados deverão ser feitas ao administrador da insol-
vência e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comuni-
car de imediato ao administrador da insolvência a existência de quais-
quer garantias reais de que beneficiem.

Declara-se aberto o incidente de qualificação da insolvência com
carácter [alínea i) do artigo 36.º do CIRE].

Para citação dos credores e demais interessados
correm éditos de cinco dias

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o
que antecede e ainda:

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de
10 dias (artigo 42.º do CIRE), e deduzidos embargos, no prazo de 5 dias
(artigos 40.º e 42.º do CIRE).
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Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios
de prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresen-
tar as testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limi-
tes previstos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do
artigo 25.º do CIRE).

Ficam ainda advertidos de que os prazos para recurso, embargos e
reclamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que
esta se conta da publicação do último anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante férias judici-
ais (n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia em que os tribunais estiverem encer-
rados, transfere-se o seu termo para o 1.º dia útil seguinte.

13 de Junho de 2006. — A Juíza de Direito, Eugénia Maria Paiva
Torres. — A Oficial de Justiça, Carla Galvão. 3000212636

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CÍVEL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE FARO

Anúncio

Processo n.º 2435/05.3TBFAR.
Insolvência de pessoa singular (requerida).
Requerente — Finibanco, S. A.
Insolvente — Isabel Duarte dos Santos Ramalho.

No Tribunal da Comarca de Faro, 2.º Juízo Cível de Faro, no dia
27 de Julho de 2006, pelas 10 horas, foi proferida sentença de decla-
ração de insolvência da devedora Isabel Duarte dos Santos Ramalho,
divorciada, com endereço na Rua de Ventura Coelho, 22-A, Faro,
8000-000 Faro, com domicílio na morada indicada.

Para administrador da insolvência é nomeado Luís Manuel Iglésias
Fortes Rodrigues, com domicílio na Rua do Dr. Emiliano da Costa,
89-A, 8000-324 Faro.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações
a que estejam obrigados deverão ser feitas ao administrador da insol-
vência e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comuni-
car de imediato ao administrador da insolvência a existência de quais-
quer garantias reais de que beneficiem.

Declara-se aberto o incidente de qualificação da insolvência com
carácter limitado (artigo 39.º, n.º 1, do CIRE).

Para citação dos credores e demais interessados
correm éditos de cinco dias

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o
que antecede e ainda:

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de
10 dias (artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de
5 dias (artigos 40.º e 42.º do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios
de prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresen-
tar as testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limi-
tes previstos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do
artigo 25.º do CIRE).

Ficam ainda advertidos de que os prazos para recurso, embargos e
reclamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que
esta se conta da publicação do último anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias ju-
diciais (n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia em que os tribunais estiverem encer-
rados, transfere-se o seu termo para o 1.º dia útil seguinte.

27 de Julho de 2006. — A Juíza de Direito, Maria da Graça Ma-
galhães Agrelo Vicente. — A Oficial de Justiça, Maria Cândida Mata
Fura Matoso. 1000304298

TRIBUNAL DA COMARCA DO FUNDÃO

Anúncio

Processo n.º 399/06.5TBFND.
Insolvência de pessoa colectiva (apresentação).
Devedor — Fundabeiras — Construções da Cova da Beira, L.da

Credor — Ebinstal — Inst. Especiais, L.da, e outro(s).

Publicidade de sentença e citação de credores e outros
interessados nos autos de insolvência acima identificados

No Tribunal da Comarca do Fundão, 2.º Juízo do Fundão, no dia
19 de Julho de 2006, às 18 horas e 15 minutos, foi proferida senten-
ça de declaração de insolvência da devedora Fundabeiras — Constru-
ções da Cova da Beira, L.da, número de identificação fiscal 501666273,
com endereço no Edifício São Marcos, escritório 4, Fundão, 6230-
-000 Fundão, com sede na morada indicada.

São administradores da devedora: João António Martins Lindeza,
número de identificação fiscal 108210847, com endereço na Rua do
Convento, 6230 Fundão; Manuel Antunes Correia, número de identi-
ficação fiscal 159963877, com endereço na Rua dos Três Lagares,
64, 5.º, direito, 6230 Fundão, e Davide Nevado Soares, número de
identificação fiscal 128833971, com endereço na Avenida de Eugé-
nio de Andrade, lote 32, 2.º, 6230 Fundão, a quem é fixado domicílio
nas moradas indicadas.

Para administrador da insolvência é nomeado João António
Marrucho de Carvalho, número de identificação fiscal 133515621,
com endereço na Rua do 1.º de Maio, vivenda 3, Fundão, 6230-
-339 Fundão.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações
a que estejam obrigados deverão ser feitas ao administrador da insol-
vência e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comuni-
car de imediato ao administrador da insolvência a existência de quais-
quer garantias reais de que beneficiem.

Qualquer interessado pode pedir, no prazo de cinco dias, que a sen-
tença seja complementada com as restantes menções do artigo 36.º
do CIRE.

Para citação dos credores e demais interessados
correm éditos de cinco dias

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o
que antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou

remetido por via postal registada ao administrador da insolvência
nomeado, para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 do ar-
tigo 128.º do CIRE), acompanhado dos documentos probatórios de
que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por de-
cisão definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de
insolvência (n.º 3 do artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1 do
artigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida e,
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respecti-
vos dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 21 de Agosto de 2006, pelas 14 horas, para a
tomada de posse da comissão de credores.

É designado o dia 12 de Setembro de 2006, pelas 14 horas e 15 mi-
nutos, para a realização da reunião de assembleia de credores de apre-
ciação do relatório, podendo fazer-se representar por mandatário com
poderes especiais para o efeito.

É facultada a participação de até três elementos da comissão de
trabalhadores ou, na falta desta, de até três representantes dos traba-
lhadores por estes designados (n.º 6 do artigo 72.º do CIRE).

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de
10 dias (artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de
5 dias (artigos 40.º e 42.º do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios
de prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresen-
tar as testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limi-
tes previstos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do
artigo 25.º do CIRE).




